
ESTADO DO CEARÁ
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 2017. 7.19.1- PP

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidi iriamente pela Lei n.° 8.666 
de 21/06/93 e suas alterações posteriores, Lei N° 123 de 4 de dezembro de 2006 e 
legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
O Pregoeiro do Município de Boa Viagem, designada pela Portaria n.° 03.07.002/2017- 
GAB/PMBV, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 15:00 horas do 
dia 1o de Agosto de 2017, na Sede da Prefeitura Municipal de Bela Viagem, localizada à Praça 
Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  èeará, CEP: 63.870-000, em 
sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimentl e abertura dos envelopes 
concernentes às propostas de preços, formalização de lancefc verbais e documentos de 
habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 3017.07.19.1- PP, identificado 
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital elseus anexos.

Objeto:
AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO 
GUARDA MUNICIPAL DO MUNI 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM

E ACESSÓRIOS PARA A 
3ÍPIO DE BOA VIAGEM, 
ANEXO.

Critério de Julgamento: Menor Preço Por Lote

Espécie: Pregão Presencial

Órgão Participante: GABINETE DO PREFEITO

DEFINIÇÕES GERAIS:
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos
significados:
1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edita;
2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação; I
3. HABILITAÇÃO: - Documentos referentes à verificação atuaizada da situação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, econômicolfinanceira, que seja exigida 
neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRIA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitação, a qual será adjudicado o seu
objeto;
5. CONTRATANTE: - O Município de Boa Viagem, através do(siórgão(s) competente(s) que 
é(são) signatário(s) do instrumento contratual;
6. VENCEDORA: - Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto Besta licitação, e é signatária 
do contrato com a Administração Pública;
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: - A Prefeitura Municipal da Boa Viagem, que é o órgão 
encarregado do acompanhamento e fiscalização do fornecimento; I
8. PREGOEIRA: - Servidora designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados,! recebimento dos etnvelopes

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro — Boa \lagem  -  Ceará
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das propostas de preços e da documentação de habilitação, a| 
exame e a classificação dos proponentes, condução dos proced 
à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicaçã 
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoi 
decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo d 
adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a nece 
durante a realização do pregão;
10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entid 
Ordenadora de Despesa do(s) órgão(s) competente(s), incu 
licitação, elaborar seu Projeto Básico/Termo de referência, dete 
decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o obj 
interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e pro
11. MENOR PREÇO POR LOTE-: Cada parcela que perfaz o obje
12. PMBV: - Prefeitura Municipal de Boa Viagem.

iertura dos envêTòjÓès, o seu 
entos relativos aos lances e 
quando não houver recurso,
, recebimento, o exame e a 
vidamente instruído, após a 
contratação;
Poder Executivo Municipal, 

ária assistência o Pregoeiro

e de origem desta licitação, 
Ibido de definir o objeto da 

inar a abertura da licitação, 
:o ao vencedor, no caso de 
lover a celebração contratos; 

desta licitação.

COMPOEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E CONFORME A SEGUIR

ição.
competição, julgamento e

APRESENTADAS:
PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudit
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições par
formalização dos contratos.

PARTE B -  ANEXOS
Anexo I -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -Minuta do Contrato.
Anexo V -  Modelo do colete.

1- DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto é AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E ACESSÓRIOS 
PARA A GUARDA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE B(}a  VIAGEM, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

2 - DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar desta licitação, pessoa jurídica sob a 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simpl^ 
anônima e limitada) e de sociedades simples (associações 
cooperativas) regularmente estabelecidos neste País, cadastrac 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Boa Viagem e que satis 
da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetive 
objeto da licitação.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7C
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2.2 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o cpjeto da licitação"itfipóará na 
impossibilidade de sua participação no certame.
2.3 - Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou re
2.3.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço f 
sócios, diretores ou representantes entre licitantes participante 
participar do certame.
2.3.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou rlpresentantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os re ;pectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemen e do preço proposto.
2.4 - Não poderão participar da presente licitação os interes; ados que se encontrem em

resentantes comuns, 
r constatada a comunhão de 
somente uma delas poderá

cisão ou de incorporação, ou 
p articipação em licitação ou 

\/iagem-CE, ou tenham sido 
com a Administração Pública 
entem constituídos na forma

processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de 
ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boa 
declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar 
Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apre 
de empresas em consórcio, ou ainda.
2.5 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 
dirigentes da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, melnbro efetivo ou substituto da 
Comissão de Pregão, bem como o Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.
2.6 - A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitalório deverá(ão) estar ciente 
que o objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recetfedor, ao qual caberá o direito 
de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Tenro de Referencia da presente 
licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitac|o ou ainda por questão de 
interesse público devidamente justificado.
2.6 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitáção integral e irretratável dos 
termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e lefjitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
2.7 - As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Impresas de Pequeno Porte 
(EPP), conforme incisos I e II do Artigo 3o da Lei Complementar rr  123, de 14 de dezembro de 
2006, e que pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta liciação do regime diferenciado 
e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, no atd do CREDENCIAMENTO a 
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, nos termos 
DNRC -  Departamento Nacional de Registro no Comércio.
2.8 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorec 
e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a
anterior, poderão participar normalmente do certame, porém, em|gualdade de condições com 
as empresas não enquadradas neste regime.
2.9 - O início da sessão de credenciamento dar-se-á até o horáriolprevisto no preâmbulo deste 
edital sem tolerância (para os proponentes) para possíveis atralos, podendo haver atrasos 
exclusivamente por parte da Comissão, somente em caso fortuito lu  de força maior.

3 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

o art. 8o da IN 103/2007 do

Ido das Microempresas (ME) 
pertidão prevista no subLote

3.1 - Credenciamento;
3.2 - Recebimento dos envelopes de “propostas de preços” e “docimentos de habilitaçã

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \|agem
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3.3 - Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação|
3.4 - Lances verbais entre os classificados;
3.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;
3.6 - Recursos;
3.7 - Adjudicação.

CE

classificação inicíâíf

4 -  DO CREDENCIAMENTO

4.1 -  No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, lerá realizada sessão pública 
para recebimento dos documentos de Credenciamento, envelopls contendo as Propostas de 
Preços e Documentos de Habilitação, devendo o interessado o l seu representante, se for o 
caso, credenciar-se a perante Pregoeira Oficial do Município de Bla Viagem.
4.2 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (uml representante, devidamente 
munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será q único admitido a intervir nas 
diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim,| para todos os efeitos, pelo 
licitante representado.
4.3 - Para o credenciamento do representante deverão ser| apresentados os seguintes
documentos:
4.3.1 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com fotc
forma da lei;
4.3.2 - Cópia do Contrato Social em vigor (acompanhado de todoj
4.3.3 - Procuração pública ou instrumento particular de 
discriminado no Lote 1 do ANEXO III deste Edital, caso o represer] 
diretor do licitante ou titular de firma individual;
4.3.4 - Documento que comprove a titularidade do outorgante 
jurídica, ata de sua eleição, etc.)
4.3.5 - Declaração (com firma reconhecida em cartório) dando 
requisitos de habilitação, conforme modelo disposto no Lote 2 do
4.3.6 - Certidão Negativa de Inadimplência Contratual perante a|Prefeitura Municipal de Boa 
Viagem, emitida pelo Setor de Cadastro, a qual deverá ser solicitafca em prazo não inferior a 24 
(vinte e quatro) horas da sessão de recebimento dos envelopesj mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

a) cópia do Contrato Social em vigor (acompanhado de todos
b) documento oficial de identificação (com foto) válido, do res
c) comprovação de poderes para investidura - procuração (ss
d) A solicitação da Certidão Negativa de Inadimplência Cc 

meio virtual, mediante solicitação formal, acompanhada ainda 
subitens anteriores. Maiores informações na sede do setor de licitação ou pelo telefone (088) 
3427.

e) A entrega da Certidão Negativa de Inadimplência Cd 
exclusivamente na sede do Setor de licitação, e no caso de sd 
solicitante deverá apresentar os documentos tratados anteriorm^
autenticada.
4.4 - Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gtrente, diretor do licitante ou 
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser 
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos corptitutivos da pessoa júrídica,

do representante, válido na

os aditivos ou consolidado), 
íandato, conforme modelo 
(ante não seja sócio-gerente,

atos constitutivos da pessoa

aiência de que cumprem os 
INEXO III deste Edital; e

|os aditivos ou consolidado); 
aonsável pela solicitação;
| for o caso);
itratual poderá ser feita por 
as documentos tratados nos

Intratual será feita única e 
llicitação por meio virtual, a 
Inte em originais e/ou cópia

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \|agem
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(101
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ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus p< 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompan
identificação.
4.5 -  A incorreção ou não apresentação dos documentos de que 
não implicará na desclassificação do proponente. Todavia, imp 
manifestar e responder pelo participante nas diversas etapas do 
o Credenciamento, ser etapa fundamental e obrigatória ao pres' 
do Decreto n° 3.555 de 08/08/2000), exceto a ausência do Lot 
incompatibilidade do objeto social da proponente com o objet 
implicam no descumprimento das condições de participação e 
desatendimento quanto às exigências editalícias, proporcionand 
do competente processo licitatório, acarretando ao não pross 
demais procedimentos e fases.
4.6 - Os documentos elencados no subLote 4.3 deverão ser ap 
envelopes de Proposta de Preço e de Documentos de Habili 
analisados no início dos trabalhos.
4.7 - Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no p 
admitido, para esse efeito, um único representante por licitante int
4.8 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, pod 
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de amba 
assim, deverá escolher qual empresa o representará;
4.9 - No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes pod 
caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomea 
documentos exigidos neste Lote. Entretanto, não será admitida 
representante para mais de uma empresa/entidade licitante. 
4 .1 0 -0  PREGOEIRO ao iniciar os trabalhos, promoverá a cha 
todos os interessados para entregarem os documentos de crede 
não exista demais manifestações, dar-se-á por encerrada a etap 
admitindo licitantes retardatários.

CE

eres para exercêPdireitos e 
ado do documento oficial de

ratam os subitens anteriores 
dirá o representante de se
rocedimento, tendo em vista 
ite processo (Art. 11, inc. IV 
4.3.4 e 4.3.5, bem como a 
da licitação, na qual estes, 

[onsequentemente enseja ao 
assim a eliminação sumária 
uimento e participação nos

isentados em separado dos 
ição, para que possam ser

cedimento licitatório, sendo 
ressada;

|rá representar mais de uma 
as licitantes representadas,

irão nomear representantes, 
los, desde que apresente os 
participação de um mesmo

ida para credenciamento de 
[iciamento e envelopes, caso 

de credenciamento, não se

5 -  DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES A SEREM APRESENTADOS

5.1 - Além dos documentos de credenciamento e condições de p 
4, cada licitante deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (do| 
a saber: “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”.
5.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Prel 
Habilitação” deverão ser entregues em envelopes separados, opaí 
fecho, endereçados à Prefeitura Municipal de Boa Viagem, ide| 
presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ,
( Proposta de Preço” ou “Documentos de Habilitação”), respectivai
5.3- Todos os documentos necessários à participação na pre| 
apresentados em original, cópia de publicações em órgão da 
original autenticada por cartório competente ou cópia 
respectivo original a fim de ser verificada autenticidade p< 
integrante da Equipe de Apoio.

rticipação, previstos no Lote 
;) conjuntos de documentos,

:os” e aos “Documentos de 
[os e lacrados, rubricados no 
itificados com o número da 

títulos dos seus conteúdos 
ente.
ente licitação poderão ser 
Impressão oficial, cópia do 
|imples acompanhada do 
o Pregoeiro ou servidor

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \tagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(1)1
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5.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo- 
gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propi
5.3.2- Os documentos necessários à participação na presente 
documentos de credenciamento, as propostas de preços 
habilitação, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados p 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentad 
5.4 - Nas certidões apresentadas neste processo, quando não c| 
de validade em seu bojo, deverão ter sido emitidas nos 30 ( 
marcada para o recebimento dos envelopes, salvo determinação 
comprovada mediante documento.

CE

'H/in/ICIPA'- ̂
|de fitas, discos magnéticos, 
e fotos, gravuras, desenhos, 
tas de preço.
icitação, compreendendo os 

documentos referentes à

presente certame licitatório, 
los respectivos consulados e

insignado o respectivo prazo 
tinta) dias anteriores à data 
egal específica em contrário,

6 -  DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com 
carimbo com os dados do interessado, manuscrita em letra de firma em tinta não lavável ou 
confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, sem 
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinadf, contendo na parte externa 
do envelope correspondente as seguintes indicações:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 2017.07.19.1- PP 
LICITANTE: CNPJ
ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

leio padronizado no ANEXO

ipal de Boa Viagem; 
orrente, agência bancária, 
e/fax, e endereço eletrônico

6.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o m 
II deste Edital, contendo:
6.2.1- A modalidade e o número da licitação;
6.2.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Muni
6.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, número da conta 
identificação do respectivo banco, e se houver, número do telefo 
do proponente;
6.2.4- Prazo de entrega máximo, conforme os termos do edital;
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a un|dade de medida consignada 
no edital, com a respectiva marca;
6.2.7- Os valores unitários em algarismos de cada Lote;
6.2.8 - Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.2.9 - Declaração da licitante que, nos valores apresentados a 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comen 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possa 
licitado, inclusive a margem de lucro.

a, estão inclusos todos os 
iais, taxas, fretes, seguros, 
incidir sobre o fornecimento

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \liagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(101
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6.3 - Caso a Proposta de Preço apresentada, esteja sem a devid
6.1 deste edital, a mesma poderá ser assinada no momento d 
que os responsáveis legais estejam previamente credenciados e 
correspondente credenciados para o ato.
6.4 - Os preços constantes da proposta do licitante deverá 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arre 
números após as duas casas decimais dos centavos, e dev 
corrente nacional.
6.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade d 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação 
outro argumento não previsto em lei.
6.6 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totai 
podendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias quanti 
dos valores totais dos itens corrigidos.
6.7 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosame
6.7.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do Lote em sua
6.8 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação d 
participação, competição, julgamento e formalização do contra 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, às 
8.666/93, alterada e consolidada.
6.9 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta 
contratação, insertos na planilha anexa ao processo.
6.10 - Na análise das propostas de preço o Pregoeiro observ; 
unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniênci|
preço total.
6.11 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada e
6 deste edital.
6.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados 
admitido o recebimento pelo Pregoeiro , de qualquer outro docum 
fazer qualquer adendo aos já entregues o Pregoeiro .

7 -  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
J M M I

CE

assinatura, na forma do Lote 
constatação da falha, desde 
stejam presentes na sessão

conter apenas duas casas 
ondamento ou desprezar os 
rão ser cotados em moeda

licitante, não lhe assistindo o 
le erro, omissão ou qualquer

prevalecerão os primeiros, 
aos resultados dos cálculos

e conferidos pelos licitantes, 
talidade conforme licitado. 

Iclara de todos os termos do 
s bens e as condições de 

bem como a aceitação e 
Leis Federais n° 10.520/02 e

\s preços estimados para a

fá preferencialmente o preço 
e oportunidade observar o

Idesconformidade com o Lote

ío envelope “01” não sendo 
jnto, nem permitido à licitante

7.1-0 envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos exigidos em uma 
única via, e ser apresentado na forma do subLote 5.2 deste|edital, contendo a seguinte 
inscrição no seu frontispício:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 2017.07.19.1- PP
LICITANTE:__________________
CNPJ____________
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa ''liagem
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7loi
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7.2- Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal cie 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolide 
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacic 
quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidad

Boa Viagem, na forma dos 
da, habilitar-se-ão à presente 
nados (subitens 7.3 a 7.6), os 

e o seu prazo de validade.

7.3 - RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1 REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário indiv 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da li( 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbajã
tem sede a matriz.
7.3.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOC|A 
devidamente registrado no registro público de empresa mercan 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no c 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com í 
onde tem sede a matriz.
7.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídica 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucurs 
o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estalo 
no Cartório onde tem sede a matriz.
7.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de ernpi^ 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
7.3.5 -  DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO 
COMRPOVANTE DE CPF, do Sócio - Administrador e ou Titular

dual, no registro público de 
ante ser a sucursal, filial ou 
o no registro da Junta onde

L CONSOLIDADO em vigor 
da Junta Comercial, em se 

por ações, acompanhado de 
so da licitante ser a sucursal, 
verbação no registro da Junta

ociedades simples - exceto 
acompanhada de prova da 
, filial ou agência, apresentar 

onde opera com averbação

;as (CNPJ);
municipal, conforme o caso, 

e atividade e compatível com

7.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juríc
7.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual o 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
o objeto contratual;
7.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com:
7.4 3.1- a Fazenda Federal(consistindo em Certidão Conjunta l^gativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN);
7.4.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadi a
7.4.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Mufii 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
7.4.3.4- a Seguridade Social (CND - Certidão Negativa de Débitcjs) - INSS;
7.4.3.5- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
7.4.3.6- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Tra )
7.4.3.7 - A certidão solicitada do Lote 7.4.3.4 poderá ter sua re 
apresentação da certidão conjunta demandada no Lote 7.4.3.1 n 
de 05 de setembro de 2014 ou ainda mediante apresentação da 
esteja dentro de seu período de validade.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427

CE

sa ou sociedade estrangeira 
PE AUTORIZAÇÃO PARA 
ividade assim o exigir. 
PÁLIDO (COM FOTO) E 
a Empresa.

I do domicílio da licitante); 
icipais) do domicílio ou sede

alhistas - CNDT). 
çfjlaridade verificada mediante 

forma da Portaria MF n° 358, 
3ND junto ao INSS que ainda
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Um novo caminho.

7.4.4- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (El P) deverão apresentar toda a

CE

---- .ei"7̂A/rrjpü ̂

documentação exigida para efeito de comprovação de regulari 
apresente alguma restrição;
7.4.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularid 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspon 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
Comissão de Pregões, para a regularização da documenta 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.4.6- A não-regularização da documentação, no prazo estabele 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ord 
assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, confol

ade fiscal, mesmo que esta

le fiscal, será assegurado o 
rá ao momento em que o 
ir igual período, a critério da 
io e emissão de eventuais

ido, implicará decadência do 
1, da Lei no 8.666/93, sendo 
m de classificação, para a 

íme o caso.

7.5- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRAJ
7.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida |elo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

7.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis d|
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vei 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaç, 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sóci

7.6 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7.6.1- Alvará de funcionamento;
7.6.2- Declaração (com firma reconhecida em cartório) de 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DO 
XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega mem 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menore: 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1 
modelo constante dos Anexos deste edital;
7.6.3- Declaração (com firma reconhecida em cartório) expressa 
os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo constantel
7.6.4- Declaração (com firma reconhecida em cartório), sob 
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, fica 
de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo consta 
(art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).

7.7 - A documentação constante dos envelopes de habilitação qi 
autos do processo licitatório e não será devolvida.
7.7.1 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirado: 
própria sessão, exceto, caso haja interposição de recursos, on( 
guarda da Comissão de Pregões, podendo ser requerido somentj 
mesmo.

último exercício social, já 
ia junta comercial de origem, 
ida a sua substituição por 
por índices oficiais quando 

|o da proposta, devidamente 
, gerente ou diretor;

que, em cumprimento ao 
de 28/10/1999, e ao inciso 

res de 18 (dezoito) anos em 
de 16 (dezesseis) anos em 
(quatorze) anos, conforme

le integral concordância com 
los Anexos deste edital;

|s penalidades cabíveis, de 
Io ciente da obrigatoriedade 

:e dos Anexos deste edital

forem abertos integrará os

os licitantes não declarados 
por seus representantes na 
os mesmos ficarão sob a 

ao julgamento definitivo do

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \liagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(101
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7.7.2 - Os documentos não retirados permanecerão em podi 
lacrados, durante 30 (trinta) dias corridos à disposição dos res| 
prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
7.8 - Será inabilitado o licitante que não atender as exigências di 
Habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos ei

oí<1' / 0 /T 'N 7 e  O ,

CE

do Pregoeiro, clévidamente 
lectivos licitantes. Findo este

>te edital referentes à fase de 
seus conteúdos e forma.

8 -  DOS PROCEDIMENTOS
(CERTAME)

E DEMAIS INFORMAÇÕES DA SESSÃO PÚBLICA

■HRhSr
8 .1 -  0  Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitaç; 
por umo Pregoeiro , e realizar-se-á no endereço constante 
seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a legislação ei
8.2- RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMEI
do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início 
Presencial, na presença dos representantes dos licitantes e 
assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante 
documentos a que se referem o Lote 4 deste edital (Creden 
(Propostas de Preços) e 02 (Documentos de Habilitação) em en 
lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registrar o noi 
procederam.
8.2.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, 
documento será aceito pelo Pregoeiro.
8.2.2 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência pi 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito

Io em sessão pública, dirigida 
|do Preâmbulo deste Edital, 
vigor.
TO E ENVELOPES: A partir 

sessão pública do Pregão 
mais pessoas que queiram 
u de seu representante os 
amento) e os envelopes 01 
lopes distintos, devidamente 

dos licitantes que assim

|nenhum outro envelope ou

>r parte de qualquer licitante, 
ílo Pregoeiro .

8.3- CREDENCIAMENTO: No início da sessão os represenfcntes dos interessados em 
participar do certame deverão se identificar e se for o caso Icomprovar a existência dos 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prálica de todos os demais atos 
inerentes ao certame, na forma do Lote 4 deste instrumentl>, assinando então lista de
presença.

8 4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOS
envelopes contendo a “Proposta de Preços” de todos os licitante; 
equipe de apoio fará a verificação da conformidade das 
estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos 
licitantes apresentaram propostas de preços para o(s) objeto(: 
respectivos valores ofertados.
8.4.1- Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de 
a compatibilidade desta com os termos do edital, desclassific| 
atendam aos termos desse edital.
8.4.2- O Pregoeiro poderá, a qualquer tempo, determinar a suspi 
o setor técnico da GABINETE DO PREFEITO interessada(s) na 
exame de qualidade e compatibilidade dos itens com os termo:
6.13 deste edital.
8.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenaçãi 
licitantes, em ordem decrescente de valor, classificando o licitai

S DE PREÇOS: Abertos os 
o Pregoeiro ou membro da 

opostas com os requisitos 
articipantes presentes quais 

da presente licitação e os

'eços o Pregoeiro examinará 
ndo as propostas que não

isão da sessão, a fim de que 
iresente licitação proceda ao 
do edital, na forma do Lote

das propostas de todos os 
le com proposta de MENOR

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa liagem
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7loi
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que seus representantes participem dos lances verbais.
8.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) proposlas de preços nas condições 
definidas no sub Lote 7.5, o Pregoeiro classificará as melhores fropostas, até o máximo de 03 
(três), para que seus representantes participem dos lances veriais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapi de apresentação de lances 
verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em vllores distintos e com preços 
decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:
8.6.1- O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classiftados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta clasáficada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate Je valor entre propostas será 
realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance fentre os licitantes empatados.
8.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado.
8.6.3- O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances va-bais terá a prerrogativa de:

a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lancesherbais a serem realizados;
b) determinar um período máximo de tempo para que tada licitante realize o lance

verbal;
8.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as [determinações emanadas do 
Pregoeiro na forma do sub Lote anterior.
8.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considelado desistente o licitante que 
deixar de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro fia forma da alínea “b” do sub
Lote8.6.3.
8.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro , implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lanças verbais, ficando sua última 
proposta registrada para efeito de classificação ao final da etapa oompetitiva.
8.6.7- Quando não mais se realizarem lances verbais por lualquer dos licitantes será 
declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de 
valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.6.8- O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponerie para que seja obtido preço 
melhor para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou 
reaiizando-se, depois de declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for 
aceitável, ou se o licitante classificado for considerado inablitado, no exame de oferta
subsequente.
8.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e iilicialmente classificadas sem 
que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteil, em ato público, na própria 
sessão do Pregão Presencial.
8.6.10. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrêricia de empate ficto, será 
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratalão para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
8.6.10.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em qu l as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguaislou até 5 % (cinco pdr cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. I \  \

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa liagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-71)01
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8.6.10.2. Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver 
que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno pc 
8.6.11. Para efeito do disposto no Lote 8.6.10 deste Edital, ocorn 
se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais ber 
para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior à 
do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o ence 
de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou 
forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes 
enquadrem no mesmo intervalo percentual de 5%, na ordem cias 
mesmo direito;

c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas 
pequeno porte que se encontrem no aludido intervalo, será rea 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhc
lances.
8.6.12- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem 
classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará 
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a propo 
valor estimado para a contratação constante da planilha an 
motivadamente a respeito.
8.6.13- Tratando-se de preço inexeqüível, o Pregoeiro poderá 
comprove a exequibilidade de sua proposta, em prazo 
desclassificação.
8.6.14- Ocorrendo a hipótese tratada no subLote anterior, o 
habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição” 
subLote anterior.
8.6.15- Diante da hipótese tratada no subLote 8.6.13 o 
condição”, negociar diretamente com o classificado subsequente 
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de con 
comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente classificac )
8.6.16- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não p 
lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidad s
8.6.17- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou 
serão considerados desclassificados, não se admitindo compleme|it
8.6.18- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
respectivos encargos.
8.6.19- Não serão adjudicadas propostas com preços unitário 
valores estimados para a contratação, constantes da planilha ane 
8.6.19.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercac 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo 
Boa Viagem, responsável pela elaboração e emissão da refer 1 
dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.

do apresentadÓ'pof 'émpresa 

o empate ficto, proceder-e ido

classificada será convocada 
uela considerada vencedora 

rifemento dos lances, sob pena 
o licitado;
resa de pequeno porte, na 
VIE/EPP que porventura se 
icatória, para o exercício do

Pre

Prec o

> a
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rr|icroempresas e empresas de 
zado sorteio entre elas para 

oferta, desde que não haja

ances verbais, e realizada a 
aceitabilidade do primeiro 
a/oferta de menor preço e o 
xa ao processo, decidindo

determinar ao licitante que 
ser fixado, sob pena de

oeiro abrirá o envelope de 
onsiderando o disposto no

eiro poderá, também “sob 
para que seja obtida melhor 
guir menor preço, caso não

dendo haver desistência dos 
constantes deste edital, 

íanifestamente inexequíveis, 
ação posterior.

alueles que forem simbólicos, 
mercado, acrescidos dos

e/ou global superiores aos 
ao processo.
os preços registrados que 
ompetente da Prefeitura de 
a Planilha, assim também,

iagem -  Ceará 
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8.6.20- Caso o preço referente ao preço final seja composto |e  
Pregoeiro , antes da convocação de todos os licitantes, solicit ir 
desses preços ao valor do lance final.
8.6.21- Caso a licitante classificada com o MENOR PREÇO PO|R 
esta apresente restrições na comprovação da regularidade 
apresentar a documentação regularizada. Conta-se a partir da 
certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
, para regularização da documentação, nos termos do § 1o do a 
123, de 2006.
8.6.22- A não-regularização da documentação, no prazo previsto 
decadência do direito à contratação, sendo facultado ao (à) Preg 
remanescentes, na ordem de classificação crescente, revogí r 
conforme o caso.
8.6.23- Caso a licitante classificada com o MENOR PREÇO POR 
beneficiada pelo tratamento diferenciado e não apresente 
assinatura dos contratos, será convocado outro licitante, observ^ 
crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.24- O Contrato deverá ser assinada em até 05 (CINCO) Dl 
licitante declarado vencedor, observados os itens 8.6.21, 8.6.32 
negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.
8.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: 
aceitável, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope re 
Habilitação” do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) 
confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no
8.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer 
Envelope n° 02 (Documentos de Habilitação), ou os apreser 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão cons 
admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto r
8.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no ed 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Preg|) 
de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
subsequente, permitida negociação -  subLote 8.6.8 do edital, vei 
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ord 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda i 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objet)
8.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o pr 
a apresentação de nova documentação ou de outras propo 
referidas neste artigo.
8 7.5- O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dc 5 
se dará ao final da etapa competitiva de cada Lote ou ao final do
8.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois c 5 
vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar 
intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese d 
juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos, ficando os

preços unitários, deverá o 
ao vencedor a adequação

LOTE seja uma ME/EPP e 
iscai, será convocada para 
declaração de vencedora do 

f eríodo, a critério do Pregoeiro 
43 da Lei Complementar n°

no subLote anterior, implicará 
ieira (a) convocar os licitantes 

a licitação ou o lote/Lote,

LOTE seja uma empresa não 
ituação regular, no ato da 
da a ordem de classificação

\S ÚTEIS da convocação do 
e 8.6.23, cabendo ainda a
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indo proposta classificada 
arente aos “Documentos de 
íelhor(es) proposta(s), para 
ote 6.
os documentos exigidos no 
arem em desacordo com o 
derados inabilitados, não se 
o Lote 8.6.21.
al, o licitante será declarado 
eiro, caso não haja intenção

regoeiro examinará a oferta 
ficando a sua aceitabilidade e 

de classificação, e assim 
n|egralmente ao edital, sendo o 

do certame.
todas as propostas forem 
zo de 08 (oito) dias úteis para 
tas escoimadas das causas

£ TI

“documentos de habilitação” 
ulgamento de todos os itens.

declarado o(s) licitante(s) 
imediata e motivadamente, a 
s suas razões, facultando-lhe 
demais licitantes desde logo
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C D

intimados para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo tamp 
(que começará a correr do término do prazo da recorrente), 
imediata dos autos.
8 8.1- O recurso será dirigido pela Chefe de Gabinete, por inte 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias ú 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a d 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurst
8.8.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do pn 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
Licitante.
8.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assunto 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitai
8.8.4- O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensi
8.8.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante e 
do Pregão Presencial, importará a preclusão do direito de recursc 
licitação pelo Pregoeiro ao(s) licitante(s) vencedor(es).
8.8.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, 
facultado o Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato
8.8.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apen£ 
aproveitamento.
8.8.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade 
Gabinete do Prefeito homologará(ão) e procederá(ão) a a 
vencedora(s), para determinar a contratação;
8.8.9- A intimação dos atos decisórios da administração — 
Gabinete — em sede recursal será feita mediante afixação de 
íntegra do ato na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitur 
disposto a Lei Orgânica do Município.
8.8.10- Os autos do processo administrativo permanecerão 
interessados na sede da Comissão de Pregão.
8.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documer 
e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriarr 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licit 
do encerramento dos trabalhos.
8.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposiç ã 
seja igual ou inferior ao previsto ao valor orçado pela Administr? ç 
a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e enc 
processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;
b) e depois à Chefe de Gabinete competente para homologaçã 
do contrato.

‘tyjNlÇ,|PA\ ̂
ém de 03 (três) dias corridos 

sendo-lhes assegurada vista

médio do Pregoeiro , a qual 
is, ou, nesse mesmo prazo, 

cisão ser proferida dentro do 
pela Chefe de Gabinete, 
zo legal e/ou subscritos por 
irocesso para responder pela

meramente protelatórios ou 
te. 
o.
n recorrer, ao final da sessão 
e a adjudicação do objeto da

cc D
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rá reduzida a termo em ata, 
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s dos atos insuscetíveis de

dos atos procedimentais, ao 
judicação da(s) proposta(s)

3regoeiro ou pela Chefe de 
ia do extrato resumido ou da 
de Boa Viagem, conforme

com vista franqueada aos

Presencial será lavrada ata 
propostas escritas e verbais 
ação exigida para habilitação 
ente assinada, ao final, pelo 
ntes ainda presentes quando

o de recurso e o preço final 
ão, será feita pelo Pregoeiro 

elrada a reunião, após o que, o

i e subseqüente formalização
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8.10- SUSPENSÃO DA SESSÃO
8.10.1- O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão n 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo
dos trabalhos.
8.10.2- O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de 
habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas
8.11- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das pro 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigênci 
MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto do certame a ela será a 
8.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previst

preços, os documentos de 
3 suspender a sessão para 
lecisões.

p Dstas/ofertas será declarado 
s deste Edital, apresentar o 
Ijudicado. 
s neste Edital.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

9.1- As despesas decorrentes das eventuais contratações que 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias e font 3
ORDINÁRIOS.

Doderão advir desta licitação 
s de recursos: RECURSOS

Órgão

L  02

Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade Font< Elemento de 

Despesas
02.01 04.122.04022.002 001 3.3.90.30.00

CE

ediante motivo devidamente 
constar esta decisão na ata

10 -  DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO l|lCITATORIO
ea j* -í- mnmnhi ’

10.01 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja 
verbal seja classificado em primeiro lugar, se não houver re| 
Pregoeiro, quando não houver recurso.
10.02 - A homologação deste pregão é da competência da Chefe
10.03 -  Pela Chefe de Gabinete se reserva o direito de não hor 
processo, por razões de interesse público decorrente de fat< 
comprovado e mediante fundamentação escrita.
10.04 -  A homologação, conforme se verifique a necessidade, e 
das informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive n 
loco na sede da empresa para fins de verificação de que se encc 
incluindo sua identificação externa e identificação de pessoal 
horário normal de funcionamento.
10.5- A adjudicação e a homologação do resultado desta lic 
contratação.
11 - CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIÇ
ANULAÇÃO

proposta de preços ou lance 
;urso, é da competência do

e o

de Gabinete.
ologar ou revogar o presente 
superveniente devidamente

>tará sujeita, ainda, à aferição 
i que se refere à inspeção in 
ntra em pleno funcionamento, 
ecutando serviços durante o

ação não implicará direito à 

ÊNCIAS, REVOGAÇÃO E

11.1- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) ( 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Admi 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculi 
113 e até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebir

licitação por irregularidade na 
ias úteis antes da data fixada 
íistração julgar e responder à 
ade prevista no § 1o do art. 
ento das propostas, qualquer
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pessoa jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências oi
deste Pregão.
11.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pert íe
11.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, f 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou in 
não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
11.2.1- 0 endereçamento à Pregoeira da Prefeitura Municipal de
11.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu repre 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, dev 
protocolada na sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Munici) 
prazo editalício;
11.2.3- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicand
discutidos;
11.2.4- o pedido, com suas especificações;
11.3- Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2̂
11.4- A resposta do Município de Boa Viagem-Ce, será disponibi 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela adrr 
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, conforme 
Município.
11.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for
11.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatórk 
dos termos do edital será designada nova data para a realizaçãe 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das pr<
11.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela 
texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
propostas.
11.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter 
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de docume 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documen o 
constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a respo >t;
11.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarqc 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de descia
11.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Boa Viagem 
por razões de interesse público, no todo ou em parte ou anui 
etapa do processo.

12 - DA FORMALIZAÇAO DOS CONTRATOS
| I ' I Í M  " i l l l l l l ' [ " l l  I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  i  .  '

12.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão 
dos respectivos contratos, subscritos pelo Município, atravé 
representada pela Ordenadora de Despesa, e o licitante vencedo 
Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais norm
12.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo do
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'ty/A/ICIFfc'. ^

impugnar o ato convocatório

o impedirá de participar do 
nte.

rovidências ou impugnações 
pressora eletrônica, em tinta

3oa Viagem;
entante legal (acompanhado 
orne, prenome, estado civil, 
damente datada, assinada e 
al de Boa Viagem, dentro do

quais os itens ou subitens

vinte e quatro) horas.
:ada a todos os interessados 
nistração na imprensa oficial 
disposto a Lei Orgânica do

ad ado.
que importe em modificação 
do certame, exceto quando, 

olostas.
lesma forma que se deu ao 
não afetar a formulação das

o Pregoeiro ou a autoridade 
esclarecimentos, confirmar 

ntação que complementem a 
ou informação que deveria 

a.
imentos adicionais deverão 

sificação/inabilitação.
E poderá revogar a licitação 
esta licitação, em qualquer

for nalizadas mediante lavratura 
do Gabinete do Prefeito, 

que observará os termos da 
s pertinentes, 

ckntrato a ser celebrado, i
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V

12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observ; 
deverão obedecer às disposições elencadas no contrato -  Anexa
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o M 
convocará o licitante vencedor para assinatura dos contratos, qu 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termc|s 
Edital.
12.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIA: 
convocação, para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o 
ocorra justo motivo aceito pelo Município de Boa Viagem-CE.
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da 
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçfo 
neste Edital.
12.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no 
administração municipal convocar os licitantes remanescent 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmqs 
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados 
contratação previstos anexa ao Projeto Básico.
12.3- lncumbirá à administração providenciara publicação do 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil dc 
assinatura ou na forma prevista na Lei Orgânica do Município 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.4- O contrato só poderá ser alterado em conformidade com o 
8.666/93.
12.5- 0  contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir 
até 31_ DE DEZEMBRO DE 2017, admitindo-se, porém, a

ncia da Legislação aplicável, 
a este edital.
nicípio de Boa Viagem - CE 
firmará o compromisso para 
do modelo que integra este

UTEIS, contado a partir da 
rorrogado uma vez, por igual 
>eu transcurso e desde que

pra|o estabelecido é facultado à 
respeitada a ordem de 

com vistas à obtenção de 
os valores estimados para a

extr iti

contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Fede 
registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administraçã
12.6- O preço contratado e os respectivos fornecedores serão di 
da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Boa Viagem 
a vigência dos contratos.
12.7- A formalização dos contratos só gera ao contratado a obriç a 
quando expedida a competente ordem de compras ou celebla 
contrato.

13 DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

13.1- DAS ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÂO DE FOR
dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE 
FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante ve 
integralmente os quantitativos e/ou bens objeto da licitação (entri 
deles (execução fracionada), de acordo com a conveniência e 
necessidade e disponibilidade financeira do Gabinete do Prefeito
13.1.1- A ordem de compra/autorização de fornecimento emitidó 
e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao contratan
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ncedora de não formalizar O 
das penalidades previstas

:o dos contratos nos quadros 
mês subseqüente ao de sua 
O mesmo procedimento se

s artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.°

d ata de sua assinatura e vigerá 
rorrogação da vigência dos 
al n° 8.666/93, se a proposta

otlgados no quadro de avisos 
j ficarão à disposição durante

ição de entrega dos produtos 
do o competente termo de

ECIMENTO: O fornecimento 
OMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 

nfedor, que poderão englobar 
ga imediata) ou apenas parte 
oportunidade administrativa, a

conterá o produto pretendido 
3 no seu endereço físico, ou
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de ji

enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do Con
13.1.2- Observadas as determinações e orientações 
compra/autorização de fornecimento, o fornecedor deverá fazer 
designado pela Contratante, dentro do prazo e horários pre 
receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3- O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparid 
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregu
13.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os bens licitados 
máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expediçi 
FORNECIMENTO pela administração, no local determinado 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.
13.2.1. Os produtos deverão obedecer a um cronograma 
características que se apresentam, nos quantitativos discriminad 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO:
13.2.2. Os itens serão recebidos por servidor designado e respo
e fiscalização do contrato.
13.2.3- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor 
02(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.
13.2.4- Para os serviços objetos deste certame, deverá ser em 
nome do Gabinete do Prefeito, com endereço e respectivo CNPJ.
13.2.5- No caso de constatação da inadequação dos bens fome i 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administra 
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hora 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabívei 
instrumento.
13.2.6- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações
13.3- Os bens licitados deverão ser entregues, observando rig 
contidas no Projeto Básico, nos anexos desse instrumento e di 
proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o forneo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou ext 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõe
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para re 
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a 
do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em 
medidas convenientes:

remetida via e-mail ao seu 
rato.
onstantes da ordem de 
entrega do produto no local 

istos, oportunidade em que

a responsabilidade civil do 
de com as especificações 
s.
erão ser entregues no prazo 
o da ORDEM DE COMPRA- 
na ORDEM DE COMPRA/

de d
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de entrega, a partir das 
ŝ na ORDEM DE COMPRA/

sável pelo acompanhamento

c everá apresentar recibo em

ida Fatura e Nota Fiscal em

dos às normas e exigências 
ão os recusará, devendo ser 
adequados às supracitadas 
na forma da lei e deste

d<

razo.
cjosamente as especificações 

posições constantes de sua 
dor a responsabilidade pelo 
origem federal, estadual e 

ra|udiciais, sejam trabalhistas, 
ornecimento que lhes sejam

otal ou em parte, o objeto do
j

Administração ou a terceiros, 
não excluindo ou reduzindo 

>rgão interessado; 
pr ísentá-lo na execução do 
c Dmpetência do representante 

te mpo hábil para a adoção das
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Um novo caminho.

quantitativas que se fizerem 
atualizado da contratação, na

d) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços do Município.

14 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBF

e d

14.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comelci 
direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos 
que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de
14.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção d 
segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento 
de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atest 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais 
atualizadas, observadas as condições da proposta.
14.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 
documentação tratada neste subLote, observadas as disposições 
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
14.3 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nã(| 
decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual 
M da Fundação Getúlio Vargas.
14.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extn 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal si 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração dc 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrate 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

om a incidência de todos os 
ais, taxas, fretes, seguros, 
emais despesas previsíveis 

ucro.
entrega dos bens licitados, 

expedidas pela administração, 
das pelo Gestor da despesa, 
do licitante vencedor, todas

após o encaminhamento da 
editalícias, através de crédito

poc 3

hip' 
in 

forJa

en 'i

1 5 -D A S SANÇÕES

15.1 - A contratada total ou parcialmente inadimplente serão ap 
86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações.
15.2 -  A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às
15.2.1 - Advertência
15.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
15.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do 
entrega dos produtos, contados do recebimento da ordem 
fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, ate 
cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias
15.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o va 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisi

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-

CE

sofrerão reajuste antes de 
rá ser utilizado o índice IGP-

tese de sobrevirem fatos 
cplculáveis, retardadores ou 

maior, caso fortuito ou fato 
contratual, poderá, mediante 
iação e termo aditivo, ser 
e os encargos do contratado 
fornecimento, objetivando a 
na forma do artigo 65, II, “d”

;adas as sanções dos artigos 

seguintes sanções:

pedido, por dia de atraso na 
de compras/autorização de 
o limite de 15% (quinze por

ir do pedido, na hipótese de 
tó do;
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15.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que poss 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos produtos, às ativid 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprirrle 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrai) 
que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores 
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consi 
15.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por ce 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, confcfri
15.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitaçõe 
com a Prefeitura de Boa Viagem pelo prazo de até 5 (cinco) 
das seguintes multas e das demais cominações legais.
15.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar c f 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidad

anc s

m acarretar transtornos ao 
des da administração, desde 
nto por parte do licitante de 
ou em outros documentos 

erão aplicadas, sem prejuízo 
idada, as seguintes penas: 

sobre o valor objeto da 
me o caso;
e impedimento de contratar 
, sem prejuízo de aplicação

n o)

16 -  DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇAO DOS ATOS 
DITAMES LEGAIS

se16.1 - A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a 
proponentes, há qualquer momento do presente proces 
enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas p 
Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda, abe 
processo administrativo para a averiguação e apuração dos 
aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
16.2 - É facultado ao Pregoeiro , em qualquer ausência ou 
ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos 
instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e legal trai 
procedimentos do certame.

on i

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1- As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão s 
da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da a
17.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeirc 
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediar t< 
54 da Lei n.° 8.666/93.
17.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualida 
sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregã<
17.4- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elabor^ç; 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às 
dela decorrentes.
17.5- A administração disponibilizará meios de divulgação ( 
praticados no contrato oriundo objeto dessa licitação.
17.6- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427
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m Administração Municipal, 
du até que seja promovida

DO PROCESSO E DEMAIS

em realizados por parte dos 
o, poderá caracterizar o 
avistas do Art. 90°, Art. 93° e 
tura e instauração do devido 
atos ocorridos, de forma a

issão quanto a instruções e 
e demais fontes legais do 
scorrer dos atos e ações dos

ímpre interpretadas em favor 
0 interesse público, sem 

ministração.
durante a sessão e pelo(s) 
e aplicação do caput do art.

r ao__ importará no afastamento 
e e a exata compreensão da 
Presencial.

jão  ou pela apresentação de 
sxpectativas de contratações

amplo acesso aos preços

o dia de início de coratagem
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e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam 
expediente normal no Município, exceto quando for expressament<
17.7- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do pre 
o Foro da Comarca de Boa Viagem-CE
17.8- As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junfc 
PMBV, na Praça Monsenhor José Cândido, 100, Centro, Boa Vi|ig 
(88) 3247-7001, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às
17.9- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Profc 
mediante pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:0( 
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, 
José Cândido, 100, Centro, Boa Viagem ou através do telefone (í 
sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas, ficando os 
administrativo à disposição para vistas e conferência dos interessai 
17.10.1. O referido edital e seus anexos também estão disponívei 
www.tcm.ce.qov.br/licitacoes. nos termos da IN n° 01/2011 e IN n°
17.11- 0  Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interi 
de Pregão da Prefeitura Municipal de Boa Viagem.
17.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto des 
Anexo -  Termo de Referência deste Instrumento Convocatório 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propos|a
17.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba 
indenização, fica assegurado a autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou err 
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licit^ç 
dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da 
17.14. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sot 
Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante p

CE

e vencem prà^os^efri dia de 
estabelecido em contrário, 
ente edital será competente

à Comissão de Pregão da 
em ou através do telefone 

2:00 horas.
colo de Retirada de Edital, 
às 12:00 horas, na Sede da 
tuada na Praça Monsenhor 
8) 3247-7001, de segunda a 
utos do presente processo 
os.
nos seguintes sítios virtuais: 

104/2015-TCM-CE. 
ssado na sede da Comissão

Certame, discriminadas no 
everão ser minuciosamente 
s.

às licitantes qualquer tipo de 

parte, da presente licitação,

ão, a qualquer tempo, disto 
sgislação vigente, 
e os recursos interpostos, a 
jblicação na imprensa oficial 
fisposto na Lei Orgânica do

7.
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ANEXO 1
PROJETOS BÁSICOS / TERMO DE REFEF 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.07.19.1

.̂NENTe

CE /JJLJà

ENCIA
PP

I - INFORMAÇÕES PRIMÁ RIAS SOBRE A D ISPESA
1. ÓRGÃOS:
GABINETE DO PREFEITO;

2. PROJETO BÁ 
N°2017071201

CO

3. N° DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.01; 4. DESCRIÇÃC 
INVESTIMENTO
( X ) Aquisição

DE CATEGORIA DE

5. UNIDADE ADMINISTRATIVA SOLICITANTE: GABINETE DO I REFEITO;

II -  FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA AQUISIÇ, O DE BENS
OBJETO SINTÉTICO: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E ACES 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM, CONFORME ESF

3ÓRIOS p a r a  a  g u a r d a
ECIFICAÇÕES EM ANEXO.

JUSTIFICATIVA: Justifica-se a referida aquisição para melhorar o 
realizadas pela guarda municipal de trânsito do município de Boa '

desempenho das atividades 
iagem.

1. VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 31 de Dezembro de 2017.
2. PRAZO ENTREGA: Entregar os produtos licitados no praz 

contados da autorização de ordem de compra.
máximo de 05 (cinco) dias,

3. LOCAL DE ENTREGA: Entregar os produtos conform
compra.

i solicitação da ordem de

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: até 30 (trinta) dias apóí 
mediante atesto do recebimento dos produtos e o encami 
necessária, observada as disposições editalícias, através ( 
da Contratada.

a emissão da Nota Fiscal, 
hamento da documentação 
e crédito na conta bancaria

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de s« 

identificados, a todos os locais onde se fizer necessário 
bens licitados, prestando-lhe todas as informaçõe 
eventualmente, forem solicitados;

c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em claus

us prepostos, devidamente 
a entrega/fornecimento dos 
i e esclarecimentos que,

jla contratual.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Executar as atividades em conformidade com o descrito 
Referência com os mais elevados padrões de compete
e ética;

b) Manter durante toda execução do contrato, em compal 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação
licitação;

c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, s< 
dentro dos prazos pré-estabelecidos, atendendo 
solicitações, prioritariamente aos demais compromissos

d) Entregar os bens licitados no prazo máximo de 05 
autorização de fornecimento/ordem de compra, nos

no Projeto Básico/Termo de 
icia, integridade profissional

bilidade com as obrigações 
e qualificação exigidas na

guinte a legislação vigente, 
Drontamente a todas as 
>rofissionais;
(cinco) dias, contados da 
locais determinados pelo

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa "N 
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(
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Um novo caminho.

especificações '^dfifidas no 
stantes de sua proposta, 
)dos os impostos, taxas e 
ipal, bem como, quaisquer 
, previdenciários, fiscais e 
sejam imputáveis, inclusive 

o Contrato, e ainda; 
as, no total ou em parte, o 
ou incorreções; 
ega, não sendo aceitos os 

e ;ificações constantes deste 
traordinários sob o pretexto

CE

Gabinete do Prefeito, observando rigorosamente as 
Orçamento Básico, nos anexos e disposições co 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e munu 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhista 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhe 
com relação a terceiros, em decorrência da celebração <

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas exper 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos

f) Comunicar antecipadamente a data e horário da ent 
produtos que estiverem em desacordo com as espi 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos e 
de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratfedo;

g) Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer altqr 
conta bancária e outros julgáveis necessários para rece

h) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e tra 
local(is) de entrega;

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretame 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçj o 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
órgão interessado;

j) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou si ) 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) dc 
contrato, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/Ç 3

ação ocorrida no endereço, 
limento de correspondência; 

r >porte dos materiais até o(s)

ite à Administração ou a 
do contrato, não excluindo 
o acompanhamento peloc J

ressoes que se fizerem no 
valor inicial atualizado do

7. CONSIDERAÇÕES: Eventuais despesas administrativas ( 
que em atendimento ao objeto registrado, não serão su 

_  Municipal.____________________

eradas externamente, ainda 
>ortadas pela Administração

FONTE DE RECURSO: RECURSOS ORDINÁRIOS.
8. DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS:

Órgão Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade Fonte Elemento de Despesas

02 02.01 04.122.04022.002 001 3.3.90.30.00

9. VALOR ESTIMADO:
GABINETE DO PREFEITO- ORGÃO: 02 - VALOR ESTIMADO R$ 
DEZ REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS).

38.010,99 (TRINTA E OITO MIL

10. RESULTADOS ESPERADOS DIRETOS E INDIRETOS: A
a expectativa de adquirir os produtos solicitados 

__ Garantindo a perfeita execução dos trabalhos._______

Administração Municipal tem 
corf qualidade e bom preço.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7|01
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ANEXO AO PROJETO BÁSICO 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO:
1.1. AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E ACESSÓRIOS PARA , , GUARDA MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES !M ANEXO.

2. DOS PRODUTOS A SEREM LICITADOS:

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS I UNIDADE | QUANTIDADE

1.

CAMISETA EM MALHA PV.GOLA 
CARECA COR AZUL - TAM M : 
CONFECÇÃO, AVIAMENTOS E 
SUBLIMAÇÃO DE MALHA PV, 
COM 67% DOS FIOS DE 
POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO 
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 100% 
POLIÉSTER.

UNIDADE 07

2.

CAMISETA EM MALHA PV,GOLA 
CARECA COR AZUL - TAM G: 
CONFECÇÃO, AVIAMENTOS E 
SUBLIMAÇÃO DE MALHA PV, 
COM 67% DOS FIOS DE 
POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO 
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 100%> 
POLIÉSTER.

UNIDADE 18

3.

CAMISETA EM MALHA PV,GOLA 
CARECA COR AZUL - TAM GG ; 
CONFECÇÃO, AVIAMENTOS E 
SUBLIMAÇÃO DE MALHA PV, 
COM 67% DOS FIOS DE 
POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO 
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 100% 
POLIÉSTER.

UNIDADE 03

4.
CAMISETA EM MALHA PV,GOLA 
CARECA COR AZUL - TAM EGG: 
CONFECÇÃO, AVIAMENTOS E 
SUBLIMAÇÃO DE MALHA PV,

UNIDADE 02

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-
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COM 67% DOS FIOS DE 
POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO 
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 100% 
POLIÉSTER.

5.

CAMISETA EM MALHA PV.GOLA 
CARECA COR AZUL - TAM P: 
CONFECÇÃO, AVIAMENTOS E 
SUBLIMAÇÃO DE MALHA PV, 
COM 67% DOS FIOS DE 
POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO 
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 100% 
POLIÉSTER.

UNIDADE 02

6. CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 38 COR AZUL. UNIDADE 01

7. CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 40 COR AZUL. UNIDADE 03

8. CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 42 COR AZUL. UNIDADE 04

9. CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 44 COR AZUL. UNIDADE 07

1 0 . CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 46 COR AZUL. UNIDADE 08

11. CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 48 COR AZUL. UNIDADE 05

12. CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 52 COR AZUL. UNIDADE 03

13. CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 54 COR AZUL. UNIDADE 01

14. GANDOLA EM TECIDO 
RIPSTOP, COR AZUL

UNIDADE 32

15. CINTO INTERNO EM FTA DE 
NYLON, COR AZUL

UNIDADE 32

16. FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM P

UNIDADE
02

17. FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM M

UNIDADE 07

18. FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP -  TAM G

UNIDADE 18

19. FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP -  TAM GG

UNIDADE 03 ,

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa 
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-
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20. FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM
EGG

UNIDADE
02

21.
TONFA EM POLÍMERO

UNIDADE 32
22.

APITO PS CRISTAL 55MM
UNIDADE 32

23.
GORRO EM TECIDO RIPSTOP

UNIDADE 32
24. COTURNO ULTRA LEVE, 

COURO E CANO EM LONA
PAR 32

25. LANTERNA 5X EXTRA FORTE 
COM ESTROBO E CÓDIGO 
MORSE

UNIDADE
32

26. FIEL FARDA EM CADARÇO DE 
NYLON BRANCO

UNIDADE 32

27. BORNAL COM PORTA TONFA 
EMBUTIDO EM RIPSTOP

UNIDADE 32

3. DO VALOR ESTIMADO:
3.1. O valor estimado será de R$ 38.010,99 (trinta e oito nlil dez reais e noventa e nove 

centavos), apurado pela média dos valores obtidos nas pesquisai de preços solicitadas, sendo 
que estes deverão estar de acordo com os preços praticados no rflercado local e ou regional.

4. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA:
4.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximclde 05 (cinco) dias, contados 

da autorização de ordem de compra do GABINETE DO PREFEITf

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
5.1. O contrato terá a duração até 31 de Dezembro de 2(317, contados da data de sua 

assinatura, tendo eficácia após a publicação do extrato na imprensa oficial, nos termos da Lei
8.666/1993.

6. DO PAGAMENTO:
6.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apfcs a emissão da Nota Fiscal, 

mediante atesto do recebimento dos produtos e o encamirramento da documentação 
necessária, observada as disposições editalícias, através de dédito na conta bancaria da
Contratada.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \liagem
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(101
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Boa Viagem.

Processo: PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.07.19.1- PP
Data e Hora de Abertura:___________________às___
Razão Social:____CNPJ:___________
Endereço:______CEP:___
Fone: Fax:

ladras

Banco: Agência N.°: Conta Corrente n.°:

OBJETO: AOUISIÇÃO DE FARDAMENTO E ACESSÓRIOS P/1RA A GUARDA MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS

LOTE - I
ITEM UNIDADE QUANTIDADE iCA VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 .

CAMISETA EM MALHA 
PV,GOLA CARECA COR 
AZUL - TAM M 
CONFECÇÃO,
AVIAMENTOS E
SUBLIMAÇÃO DE MALHA 
PV, COM 67% DOS FIOS 
DE POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO
ENCOLHIMENTO, NÃO 

\ DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 
100% POLIÉSTER.

UNIDADE 07

CAMISETA EM MALHA 
PV.GOLA CARECA COR 
AZUL - TAM G: 
CONFECÇÃO,
AVIAMENTOS E
SUBLIMAÇÃO DE MALHA 
PV, COM 67% DOS FIOS 
DE POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 
100% POLIÉSTER.

UNIDADE 18

CAMISETA EM MALHA UNIDADE 03

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-701)1
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Um novo caminho.

PV,GOLA CARECA COR 
AZUL - TAM GG ; 
CONFECÇÃO,
AVIAMENTOS E
SUBLIMAÇÃO DE MALHA 
PV, COM 67% DOS FIOS 
DE POLI ESTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 
100% POLIÉSTER.

PUnÍÇIPN'

CAMISETA EM MALHA 
PV.GOLA CARECA COR 
AZUL - TAM EGG: 
CONFECÇÃO,
AVIAMENTOS E
SUBLIMAÇÃO DE MALHA 
PV, COM 67% DOS FIOS 
DE POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 
100% POLIÉSTER.

UNIDADE 02

CAMISETA EM MALHA 
PV.GOLA CARECA COR 
AZUL - TAM P: 
CONFECÇÃO, 
AVIAMENTOS E
SUBLIMAÇÃO DE MALHA 
PV, COM 67% DOS FIOS 
DE POLIÉSTER E 33% DE 
VISCOSE, POUCO
ENCOLHIMENTO, NÃO 
DESBOTA E TEM GRANDE 
DURABILIDADE. TECIDO 
100% POLIÉSTER.

UNIDADE 02

CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 38 COR 
AZUL.

UNIDADE 01

CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 40 COR 
AZUL.

UNIDADE 03

CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 42 COR UNIDADE 04

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 — Centro -  Boa \|iagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7<loi
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9.
CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 44 COR 
AZUL.

UNIDADE 07 :

10.
CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 46 COR 
AZUL.

UNIDADE 08

11.
CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 48 COR
AZUL.

UNIDADE 05

12.
CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 52 COR 
AZUL.

UNIDADE 03 i

13.
CALÇA DE TECIDO EM 
RIPSTOP, TAM 54 COR 
AZUL.

UNIDADE 01

VALOR TOTAL

LOTE - II 1
ITEM DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS UNIDADE QUANTIDADE ! MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1.
-

GANDOLA EM TECIDO 
RIPSTOP, COR AZUL

UNIDADE 32

2-
CINTO INTERNO EM FTA 
DE NYLON, COR AZUL

UNIDADE 32

3.
FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM 
P

UNIDADE
02

4.
FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM
M

UNIDADE
07

5.
FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM
G

UNIDADE
18

6.
FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM
GG

UNIDADE
03

7.
FAIXA FORÇA NACIONAL 
NYLON EM RIPSTOP - TAM 
EGG

UNIDADE
02

8.
9.

TONFA EM POLÍMERO UNIDADE 32
APITO PS CRISTAL 55MM UNIDADE 32

10. GORRO EM TECIDO 
RIPSTOP

UNIDADE 32

11. COTURNO ULTRA LEVE, PAR 32 \

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa 
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7
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COURO E CANO EM LONA

12.
LANTERNA 5X EXTRA 
FORTE COM ESTROBO E 
CÓDIGO MORSE

UNIDADE
32

13. FIEL FARDA EM CADARÇO 
DE NYLON BRANCO

UNIDADE 32

14.
BORNAL COM PORTA 
TONFA EMBUTIDO EM 
RIPSTOP

UNIDADE
32

VALOR TOTAL

-)•VALOR TOTAL: R $ .............. (---------------------------------------------
PRAZO DE ENTREGA: ATÉ 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, A CJONTAR DA EXPEDIÇÃO DA 
ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO..
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, acela 

obrigações contidas no anexo I -  Termo de Referência deste
• Independente de declaração expressa, fica subentendida c|ue 

incluídas todas as despesas necessárias à execução 
relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, mult.
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade 
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados
execução dos serviços.

Local/Data:................................ d e .......................

ção e cumprirá todas as 
ital.

no valor proposto estão 
os serviços, inclusive as

e/ou qualquer infrações; 
ivil para quaisquer danos e 
direta ou indiretamente pela

d e .....................

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do respons ável legal

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7Í01
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARACÕES

LOTE 01 -  MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO^ neste ato representada por 
seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualiffcação (nacionalidade, estado
civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação Inacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerai! poderes para representá-lo 
junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, Estado d l Ceará, relativo a PREGÃO 
PRESENCIAL N° 2017.07.19.1- PP, podendo o mesmo, assinfer propostas, atas, entregar 
durante o procedimento os documentos de credenciamento, envaopes de proposta de preços 
e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que le  fizerem necessários ao fiel 
cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente d l que por força do artigo 675 
do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações corlraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa >
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7'
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLAR^ÇÓES 

LOTE 02 -  MODELO DE DECLARAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E ACESSÓRIOS PARA A GUARDA MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM, CONFORME ESPECIFICAÇCIES EM ANEXO.

DECLARAÇÃO

................................ , inscrito no CNPJ n°.................... por intelmédio de seu representante
legal o(a) Sr(a)....................................  portador(a) da I Carteira de Identidade
n°...........................  e do CPF n° ........................ , DECLARA| para fins do disposto na
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.07.19.1- PP que:

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos |e  habilitação constantes do
instrumento convocatório;
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser 
contratado no presente certame licitatório;
(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constanfes neste edital.
(4) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se lossa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Bpa Viagem, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anlxos

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob ap penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Aiagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7loi
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ANEXO III ■

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLAR/IÇÕES 

LOTE 03 -  MODELO DE DECLARAÇftO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E ACESSÓRIOS PlRA A GUARDA MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

DECLARAÇÃO

.................................  inscrito no CNPJ n°...................  por intelmédio de seu representante
legal o(a) Sr(a)................................... , portador(a) da I Carteira de Identidade
n2...........................  e do CPF n2 .........................  DECLARlJ para fins do disposto na
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.07.19.1- PP que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possfe prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Boa Viagem, Estado do Ceará, que, 
em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Feda^al, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, riem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possl prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Boa vflagem, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes dal obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.66^/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob ak penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \liagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(101
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°:.......................................
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.07.19.1- PP

NTe

/  M 1

CONTRATO Q UÍ ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VIAGEMl E DO OUTRO A
EMPRESA_____ I PARA O FIM QUE
NELE SE DECLa I

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, pessoa jurídica dJ 
no CNPJ sob o n° 07.963.515/0001-36 e CGF n° 06.920.307-5) 
Municipal na Praça Monsenhor José Cândido, 100, Centro, Bc
através da _______________, neste ato representado
_______________ , aqui denominado de CONTRATANTE,
______________, estabelecida na ______________, inscrita
______________, neste ato representada pelo (a) Sr(a).____

direito público interno, inscrita 
com sede de sua Prefeitura 

Viagem, CEP 63.870-000, 
)ela Chefe de Gabinete, 
de outro lado a Empresa 
no CNPJ/MF sob o n.° 

______ , portador (a) do CPF
h apenas denominada de CONTRATADA, firmám entre si o presente TERMO 
DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabeecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESI 
2017.07.19.1- PP, em conformidade com a Lei Federal N° 8Í 
Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO
2.1. O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE FAF 
PARA A GUARDA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE BC
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO, tudo em conformidade com as 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA -  ANEXO I do Edital dl 
Presencial N° 2017.07.19.1- PP, no qual encontram-se especifk
Contrato.

ÍNCIAL tombado sob o n° 
*66/93 - Lei das Licitações

iAMENTO E ACESSÓRIOS 
iA VIAGEM, CONFORME
condições e especificações 
Processo licitatório Pregão 

idos no Anexo do presente

*********/**********■******************
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PA
3.1. O valor global da presente avença é de R$ *********( 
na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ord 
de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidadel 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanha 
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, 
edital.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.

AMENTO
), a ser pago 

ns de compras/autorizações 
com as notas fiscais/faturas 
s das Certidões Federais, 
bservadas as condições do

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro — Boa \liagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7(J01



3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsívfeis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajultado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando árefc econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo londe reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as Jartes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administraçãcj para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômicd-financeiro inicial do contrato, 
na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada p consolidada.
3.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após Idimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subLote 3.1,1 observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor o J através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado relibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do GABINETE DO 
PREFEITO, com endereço e respectivo CNPJ.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá até ** de ********************* de 20**, admitir|do-se, porém, a prorrogação 
nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.
4.2. No caso do material, objeto do presente contrato, ser entregie na sua totalidade, antes da 
data de término do contrato, fica o referido contrato automaticamepte expirado.
4.3. Independente da quantidade de cada Lote deste contrato à Jdministração ficará no direito 
de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente neJessária.
4.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os itens licitados dejerão ser entregues no prazo 
máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS a contar da expediçáfc da ORDEM DE COMPRA- 
FORNECIMENTO pela administração, de segunda a sexta-feira] no Almoxarifado Central do 
Município ou no local determinado na ORDEM DE C(fMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO emitida pela CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO;

4.4.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento sefe emitida será via fax ao seu 
numero de telefone ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ícando o mesmo obrigado a 
confirmar o recebimento também via fax e/ou email com assinaturfe/nome e CPF do funcionário 
que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.

4.4.2. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, que emitirá o ateslo declarando a entrega dos 
bens. I

4.4.3. No caso de constatação da inadequação dos bais fornecidos às normas e 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora I  administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e luatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.

4.4.4. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclJ a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidane com as especificações 
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entreguas.
4.4.5. Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de forma 
fracionada, de acordo com a necessidade e conveniência! do órgão interessado e 
disponibilidade financeira durante o prazo de contratação, median|e a expedição de periódicas

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa ^
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7'
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Tnrrr>v/tT<í>i, ■
ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO, pelo GABINETE
local e a quantidade de produtos a serem entregues.

)0 PREFEITO, 'Sfándo

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAdÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correlão à conta de recursos da(s)

Órgão Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade Fonte ElemJ

Des
nto de 
kesas

Fonte de 
Recursos

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integ 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e
n.° 10.520/02.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos materiais licitados dentro d 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento 
faz parte deste instrumento, observando ainda toda 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabiliza 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos o 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem comoj 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscai] 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusiv 
decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expe 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos o
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fori 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o a| 
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para re 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a 
do contratado deverão ser comunicadas a seus superi 
adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acrésc 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento)| 
contrato, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os materiais de forma a não comprometer o fu 
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da ent 
materiais que estiverem em desacordo com as espe 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extra 
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.

Imente as disposições do 
:onsolidada e da Lei Federal

5 padrões estabelecidos pelo 
onvocatório, no Anexo I, que 

as normas técnicas que 
do-se ainda por eventuais 
cláusula ou condição aqui

impostos, taxas e quaisquer 
quaisquer encargos judiciais 
e comerciais resultantes da 
com relação a terceiros, em

sas, no total ou em parte, o 
incorreções;

MUNICÍPIO ou a terceiros, 
cimento, não excluindo ou 
ompanhamento pelo órgão

resentá-lo na execução do 
mpetência do representante 
es em tempo hábil para a

os ou supressões que se 
|do valor inicial atualizado do

icionamento dos serviços do

sga, não sendo aceitos os 
[ificações constantes deste 
irdinários sob o pretexto de

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
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NICÍPIO, cujas reclamações
MUNICÍPIO, imediatamente

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quanlo da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPICI, no tocante ao fornecimento 
dos materiais, assim como ao cumprimento das obrigaçõea previstas nesta Ata;
k) prover todos os meios necessários à garantia dal plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de grevej ou paralisação de qualquer 
natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer altdração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebirrfento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas in^alações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus pa 
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em 
pela Administração, caso constatadas divergências nas 
exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou n

o MUNICÍPIO, no prazo de 
arte os materiais recusados 
specificações, às normas e 
Proposta do Contratado;

o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto|sigilo sobre quaisquer dados,
merciais dos materiais do 
esso, ou que venham a ser 

bjeto desta ata; 
porte dos materiais até o(s)

informações, documentos, especificações técnicas e 
MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter 
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento
p) arcar com as despesas com embalagem, seguro e tra 
local(is) de entrega;
q) informar nas embalagens de transporte dos materiais, 
na própria embalagem, em letras de tamanho comp 
marca/fabricante, quantidade em cada caixa, número do 
de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
r) manter, durante a vigência do contrato, todas as 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual d 
termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que 
pagamentos à CONTRATADA.
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos ô 

exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na 
Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 
adequados às supracitadas condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessário o forne 
lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, flrem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma pre|/ista neste instrumento;

diante etiqueta ou gravação 
tível, os seguintes dados: 
ontrato, n° e data da Ordem

ondições de habilitação e 
orreu o presente ajuste, nos 

erá observado, quando dos

s fornecidos às normas e 
Proposta do Contratado, o 
(vinte e quatro) horas ser

us prepostos, devidamente 
mento dos bens, prestando-

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o corrolementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada|e consolidada, as seguintes
penas:

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa \lagem
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7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega 
Carta Proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecim< 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e con 
Viagem e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Bo 
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e d

I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor d 

entrega dos produto solicitado, contados do recebimento da ord 
fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, ate 
cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o ve 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisita
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que poss 
desenvolvimento do fornecimento, às atividades da administra 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato, no contrato 
o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serãi 
demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolid^d 
seguintes penas:

7.2.1. Advertência;
7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por 

requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conf<
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro IV 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de
Municipal -  DAM.

7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito d 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. A falta dos produto não poderá ser alegada como motivo 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não 
estabelecidas neste contrato.
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer cré 
favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência
7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento co

os produtos, não mantiver a 
nto, comportar-se de modo 
■atar com o Município de Boa 
Viagem pelo prazo de até 5 

s demais cominações legais: 
ontrato:

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato ensfja a sua rescisão, 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427
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pedido, por dia de atraso na 
m de compra/autorização de 
o limite de 15% (quinze por

or do pedido, na hipótese de 
o;

im acarretar transtornos ao 
ão, desde que não caiba a 
do licitante de qualquer das 

em outros documentos que 
aplicadas, sem prejuízo das 
a, e na Lei n.° 10.520/02, as

c|nto) sobre o valor objeto da 
rme o caso;
jnicipal no prazo de 5 (cinco) 
Documento de Arrecadação

deposfado, será automaticamente

) licitante, o valor devido será 
unicípio e cobrado mediante

df força maior e não eximirá a 
:umprimento das obrigações

nc Edital, as multas pecuniárias 
cito existente no Município em 

depte.
nos artigos 86 a 88 da Lei 

nl/ocatório.
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t ato8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente con 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sei i 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrer te 
da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cl iu 
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 c a
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos 
Licitações.

CLAUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas |s  
qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinc 
proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso 
dispostas no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pel 
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos en 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilid^ 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizaç 
Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das r< 
legais, não poderá sub-contratar partes do contrato sem
Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única respo 
atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante cfc 
indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DO FORO
10.1. O foro da Comarca de Boa Viagem é o competente para c 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do 
junho de 1993, alterada e consolidada.

CE

ficará rescindido de pleno 
que assista à Contratada o 
s de encargos provenientes 
sulas e condições ou nas 
Lei 8.666/93.

nos artigos 79 e 80 da Lei de

execução do contrato, em 
condições de habilitação e

i ada ao edital de licitação e à 

qualquer das prerrogativas

Administração ou por acordo 
ei.
argos trabalhistas, fiscais e 
e por seu pagamento, nem 

o e o uso dos serviços pela

sponsabilidades contratuais e 
a expressa autorização da

fori ecidos em desacordo com os

odas as peças que formam o

sável perante terceiros pelos 
quaisquer reclamações e

•imir questões decorrentes da 
rtigo 55 da Lei 8.666 de 21 de

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavr ido na Procuradoria Geral do 
Município, perante testemunhas que também o assinam, para qi e produza os seus jurídicos e
legais efeitos.

Boa Viagem-CE,__de____ de

<nome do secretário> 
CHEFE DE GABINETE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-'

7iagem -  Ceará 
001






